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Projeto de lei de autoria do sena-
dor José Eduardo Dutra, recente-
mente apreciado, conferia ao Sena-
do a faculdade de controlar o pro-
cesso de desestatização. Não era im-
perativo, mas facultativo. Revestido 
dessa qualidade, não permitia inter-
ferência excessiva do Legislativo em 
atos da Administração. De modo es-
pecificado, assegurava o controle 
natural da representação política 
sobre atos de gestão. Ocorre, ainda, 
que o fazia em perfeita concordân-
cia com a Lei n° 8.031, de 1990, regu-
ladora do Progradia Nacional de De-
sestatização. Essa lei deferiu ao Po-
der Executivo "reordenar a posição 
estratégica do Estado na economia, 
transferindo para a iniciativa priva-
da atividades indevidamente explo-
radas pelo setor público". Logo, não 
autorizou qualquer doses itizaçiio 
por meios indefinidos. A I, utorga foi 
envolvida em condições protetoras 
do interesse público. É o que está 
pressuposto, de forma irretocável, 
na cláusula legal transcrita. 

Assim, o Senado poderia intervir 
em toda situação de privatização ir-
regular, em defesa do interesse pú-
blico. Não se tratava desta ou da-
quela empresa em processo de ven-
da, mas de qualquer uma, para res-
guardar o objetivo moralizador da 
lei. Daí a inoportunidade com que 
alguns debatedores situaram a po-
sição da Vale do Rio Doce. Não esta-
va ela em jogo na discussão, que era 
em torno de normas gerais. A Vale, 
como qualquer outra, poderia inci-
dir na previsão do projeto se carac-
terizadas as circunstâncias gerado-
ras da ação do Senado. Mas essa 
ação estava bem gizada, para não 
ser indeterminada. Definir-se-ia a 
ação do Senado, em cada caso, na 
forma do projeto; que alterava o art. 
12 da Lei n° 8.031. 

Ora, a Constituição, no art. 49, 
tem duas normas relevantes. Uma 
confere ao Congresso Nacional o 
poder de "sustar os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limi-
tes de delegação legislativa" (V). Ou-
tra lhe defere o encargo de "fiscali - 
zar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da ad-
ministração indireta" (X). Como se 
vê, as duas normas se completam na 
concessão de prerrogativas ao Poder 
Legislativo para que possa acompa-
nhar, fiscalizar e controlar os atos da 
Administração. Mesmo afastada a 
aplicação, no caso, de suspensão de 
ato normativo, resta o amplo poder 
de "fiscalizar e controlar" os atos da 
Administração. Nesse ângulo é que 
se situa o Projeto de Lei n° 191, mo-
dificando o art. 12 da Lei no 8.031, 
para garantir melhor fiscalização le-
gislativa, como já visto. 

Tal proposição não invadia área 
de atuação exclusiva do Poder Exe-
cutivo, nem ofendia ou anulava o 
que foi consignado na Lei n° 8.031, 
consoante já observado também. 
Seguindo a execução dessa lei, o Se-
nado poderia, nos termos do proje-
to, acompanhar mais objetivamen-
te os caminhos da desestatização. 
Vale dizer, apuraria se a reordena- 

çãó da economia estava obedecen-
do ao propósito legal de transferir 
"para a iniciativa privada atividades 
indevidamente exploradas pelo se-
tor público", ou outras atividades 
não incluídas na permissão. Essa é 
função típica do poder de fiscaliza-
ção e controle do Legislativo. De-
mais, quanto maior a vigilância, 
maior a clareza dos atos administra-
tivos, como convém ao interesse 
público. Os poderes são indepen-
dentes e também harmônicos. Em 

conseqüência, a colaboração que 
vigia a regularidade da ação admi-
nistrativa deve ser, quanto possível, 
admitida e louvada, porque lucra 
afinal o povo, pela boa aplicação 
dos recursos, grandemente emana-
dos dos tributos pagos. 

Por isso tudo, foi lamentável a de-
liberação da maioria do Senado, re-
cusando o projeto. Enrolando-se 
em formalidades, desconheceu a 
essência da matéria, que consistia 
em não permitir-se a alienação do  

patrimônio público, desestatizan-
do-se, privatizando-se o que eia 
realidade deve permanecer no cam-: : , 
po do Estado. O projeto fortalecia o 
desígnio da Lei n° 8.031, ao invés de 
enfraquecê-lo. A Casa legislativa é 
que se privou de faculdade adequa-
da, que valorizaria seu papel fiscali-
zador. Renunciou, lamentavelmen-
te, ao que devia exercer. 
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